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PARECER 

N0 15. de 1973-CN 

Da Comi!l5ào Mista 

Sobre a Mensagem n9 15. de 1973-CN 
(n9 25/73. na origem). do Senhor Presi­
dente da República. !iIIbmetendo à delibe­
ração do Conlresso Nacional. texto do 
Decreto-Iei n9 1.262. de 27 de fevereiro de 
1973. que "concede aumento de vencimen­
tos aos funcionários da!! Secretarias e dos 
Serviços Auxiliares do Poder Judiciário 
da União e do Distrito Federal. e dá ou­
tras providências". 

Relator: Deputado Túlio Vargas. 

Com vistas ao disposto no parágrafo 19 
do artigo 55 da Constituição. o Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.262. de 
27 de fevereiro de 1973. que concede aumen­
to de vencimentos aos funcionários das Se­
cretarias e dos Serviços Auxiliares do Poder 
Judiciário da União e do Distrito Federal. 

A Mensagem faz acompanhar-se de Expo­
sições de Motivos dos Senhores Presidentes 
do Supremo Tribunal Federal. do Tribunal 
Superior do Trabalho. do Tribunal Superior 
Eleitoral. do Superior Tribunal Militar e do 
Tribunal Federal de Recursos. todos com 
fundar:nento no artigo 55. inciso 111. da 
Constituição Federal. 

Ressalta. do exposto. tratar-se de provi­
dência que visa a estender ao funcionalismo 
dos Tribunais Superiores e aos Serviços Au­
xiliares do Poder Judiciário da União. e do 
Distrito Federal aumento concedido aos 
seus colegas do Poder Executivo pelo Decre­
to-lei n9 1.256. de 26 de janeiro de 
1973. Nota-se. também. do exame da mate­
ria. que o decreto atendeu aos pressupostos 
da lei 5.685. de 23 de julho de 1971. e que. 
em conseqüência. o aumento de vencimen­
tos está conforme os valores absolutos já es­
tahelecidos nos anos anteriores. atendendo. 
destarte. ao preceito constitucional que ins­
tituiu a paridade de vencimentos entre os ser­
vidores do Trés Poderes. 

QUARTA-FEIRA. 1 I DE ABRIL DE 1973 BRASluA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Manifestamo-nos. assim. pela aprovação 

do Decreto-lei n" 1.262. na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N. 15. de 1973-CN 

.Aprova o texto do Decreto-Iei n9 

1.262. de 27 de fevereiro de 1973. 
O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. E aprovado o texto do De­
creto-lei n9 1.262. de 27 de fevereiro de 
1973. que "concede aumento de vencimen­
tos aos funcionários das Secretarias e dos 
Serviços Auxiliares do Poder Judiciário e do 
Distrito Federal. e dá outras providências". 

É o parecer. 
Sal .. das Comissões. em 05 de abril de 

1973. - Dinar/e Mari:. Presidente - Túlio 
Var~as. Relator - Eurico Re:f'nde - Cha-
1'1'.1' AlI/arante.l· - Elias Caril/o - Heitor 
Dias - Wilson Bra~a - Guido Mondin -
Osirit'.\· Teixeira - Fernando Cunha. venci­
do. pela inconstitucionalidade - Renato 
Franco - Cattete Pinheiro. com restrições -
José Au~usto - Franco Montoro. vencido 
com declaração de voto - Lui: Bra:. 

DECLARACÃO DE VOTO 

Voto do Senador Franco Montoro s0-

bre a Mensa.:em n9 15. de 1973. do Sr. 
Presidente da República. que submete à 
deliberação do Con.:resso Nacional. o tex­
to do Decreto-Iei n9 1_262. de 27 de feve­
reiro de 1973. que concede aumento de 
vencimentos aos funcionários das Secreta­
rias e dos Serviços Auxiliares do Poder 
Judiciário da Uniào e do Distrito Federal. 

Senador Franco Montoro 

Com a Mensagem n9 15. de 1973. o Se­
nhor Presidente da República. ex-vi do pará­
grafo 19 do Artigo 55 da Constituição Fe­
deral. submete à nossa deliberação texto de 
decreto-lei que estende aos servidores das Se­
cretarias e dos Serviços Auxiliares do Poder 
Judiciúrio o aumento concedido aos servi­
dores públicos pelo Decreto-lei n9 1.256. de 
26 dejaneiro de 1973. 

A Mensagem vem instruída pelas Exposi­
ções de Motivos dos Senhores Presidentes 
do Supremo Tribunal Federal. Tribunal Su­
perior do Trabalho. Tribunal Superior Elei­
toral. Supremo Tribunal Militar e Tribunal 
Federal de Recursos. 

O caput do preceito constitucional em que 
se alicerça o Decreto-lei dispõe: 

"Artigo SS - O Presidente da 
República. em casos de urgência ou de 
interesse público relevante. e desde que 
não haja aumento de despesa. poderá 
expedir decretos-leis sobre as seguintes 
matérias:" 

Pontes de Miranda. em seus "Comentá­
rios à Constituição de 1967. com a Emenda 
n9 I de 1969. "Tomo 111. págs. 160 e 161.2'. 
Edição de julho de 1970. ao analisar o men­
cionado artigo afirma. _ 

"A Constituição de 1967. arts. 46. V. e 
55. permite ao Presidente da República 
expedir (sic) decretos-leis em casos de 
urgência ou de interesse público relevan­
te. desde que deles nào resulte aumento 
de despesa. se a matêria é de segurança 
nacional ou de funções públicas." 

E conclui: "Se 'não há urgência nem 
interesse público relevante o decreto-lei foi 
ato exorbitante." 

Ressalta ainda o citado constitucionalista 
que "se, o Congresso Nacional aprova o 
decreto-lei. de que resultou ou resulta. ou 
vai resultar aumento de despesa. nula é a 
·aprovaçào. como o Coi a emissão do Decre­
to-lei." 

Estabelecidas estas premissas. com respal­
do inclusive na melhor exegese do nosso 
direito constitucional. vamos analisar a 
quaestio faeti: 

I~) O Decreto-lei n~ 1.262. de 27 de feverei­
ro de 1973. atendeu ao primeiro dos requisi­
tos. o da urgência? 

Parece-nos que não. pois ao conceder. em 
7 de fevereiro. aumento a vigorar em março. 
deixou de configurar a urgência. tratando-se 
inclusive de matéria passível de. nos prazos 
de que pode lançar mão o Executivo. ser 
aprovada pelo Congresso Nacional com a 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Gerai doSenado Federal 
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ÉLIOBUANI 
Chefe'da DIvisão Industrial 

mesma celeridade do Decreto-lei em tela. 
Vale mencionar que a percepção do aumen: 
to também ocorreria com o pagamento do 
cItado mês de março; 

29) O Decreto-lei aumenta despesa? 
Sem dúvida, ao conceder aumento aos 

labOriOSOS servidores das Egrégias Cortes de 
Justiça mencionados, acarreta aumento na 
despesa pública.-

Parece-nos que, ao editar decretos-reis ~o­
mo o ora em exame, o Senhor Presidente da 
República exorbita de suas atribuições 
constItucionais e mvade área de competên­
cia privativa do Poder Legislativo. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1973. -
Senador Franco Montoro - Deputado Fer­
nando Cunha. 

PARECER 
N9 16, de 1973-CN 

Da Comissão Mista 

Sobre o Projeto de -Lei n9 2, de f973 
(CN), que "da nova redação ao artigo 11 
da lei n° 4.156, de 28 de novembro de 1962 
e ao artigo 69 da lei n9 4.364, de 22 de ju­
lho de 1964, alterado pelo artigo 99 da lei 
n9 4.676, de 16 de junho de 1965". 

Relator: Deputado Aureliano Chaves. 

RELATÓRIO 

A presente mensagem do Poder Executivo 
trata de estabelecer critérios para a utili­
zação dos recursos destinados aos muni­
cípios, provenientes do rateio da parcela de 
10% do Imposto Único sobre Energia Elétri­
ca. 

2 TaIS recursos, colocados à disposição 
dos municípIOS, em conta própria, no Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
destmam-se, exclusivamente, ao atendimen­
to de serviços de energia elétrica e são libera­
dos, obedecidas as exigênCias do art. 69, 

parágrafo 2° da lei 4.156, de 28-11-62. 

Ano Cr$ 400,00 
(O preço do e xempl a r at rasado se rá ac rescldo 

de Cr$ O,30) 
Tiragem 3 500 exemplares 

3 Gradativamente os serviços locaIS de 
energIa elétrica vem sendo absorvidos pelas 
empresas estaduais, fato esse tendente a ace­
lerar-se. 

4 Normalmente a absorção dos serviços 
mUnIcIpais de energia elétrica, pelas conces­
sionárias estaduais, vem sendo feita, utilizan­
do-se os recursos do Imposto Único, destina­
dos aos Municípios que, em contrapartida, 
participam acionarlamente da concessioná­
ria, no valor de sua quota, no referido im­
posto. 

5. Várias mUnICIpalIdades, entretanto, 
por razões dIversas, não se vêm habilitando 
ao recebi;nento de suas quotas. 

6: Em decorrência disso, cifras significati­
vas já se encontram acumuladas no Banco 
Nacional de DesenvolVImento Econômico, 
com reais prejuízos para a expansão do nos­
so sIstema energético,cuja demanda cresce 
numa impressionante progressão geométri­
ca. 

7 Resguardados, portanto,' os interesses 
dos municípios, haver-se-ia de encontrar um 
roteiro capaz de colocar taIs recursos em 
movimentação, tendo em vista nossas neces­
sidades energéticas. 

8. A legislação vigente (art. 11 da Lei 
4.156), já prevê solução para as quotas infe­
riores a 10 (dez) vezes o valor do maior sa­
lário-mínimo. 

9. Assim, a presente mensagem apenas 
torna mais amplo o que está disposto no art. 
11 da LeI 4.156 - a limitação em 10 vezes o 
maior salário-mínimo deixa de existir. 

Com isso, toda vez que os mUnIcípios, 
deixarem de reclamar o pagamento de sua 
quota, ou por que não puderam satisfazer as 
exigêncIas legais (art. 6° parágrafo 29 da Lei 
4156), ou por qualquer outro motivo, até o 
fim do exercício seguinte, o valor das mes­
mas será transferido para o Estado, que dis­
puser de Sociedade de Economia Mista, ou 
para a Eletrobrás, em caso contrário, rece­
bendo o mUnIcípio o eqUIvalente em ações 
de uma ou outra (êmpresa. 

10. Tal procedimento a par de resguardar 
os municípios, que passarão a movimentar; 
sob a forma de ações, recursos que estavam 
bloqueados, vem ao encontro das nossas 
necessidades crescentes de numeráriO para 
investir no setor energético, 

11. Tratando-se de empresas de econo­
mIa mIsta, quer as Estaduais quer a Eletro­
brás, Julgou-se de conveniência que as ações 
fossem preferenciais. 

PARE~ER 

DIante do exposto, somos pela aprovação 
do ProJeto, com uma pequena emenda aditi­
va, mclumdo a expressão "preferenciais'.' no 
parágrafo 19, do art. 11, da lei 4.156, reda­
ção proposta pelo art. I ° do Projeto, de tal 
maneira que a sua redação ficaria a ~eguinte: 

EMENDA N9 1 (R) 

Dê-se, ao § 19 a redação: 

§ 19 "Não dispondo o Estado de 
Sociedade de Economia Mista, o Depar­
tamento Nacional de Águas e Energia 
determmará ao Banco NaCional de 
DesenvolVImento Econômico a trans­
ferênCia da quota à conta da Eletrobrás 
que, em contrapartida, emitirá ações pre­
ferenciais em favor do município" 

Este o nosso parecer, salvo melhor juízo 
dos Ilustres colêgas, favorável ao prójetu e à 
Emenda de n9 I (R), de nossa Autoria. 

Sala das Comunicações, em lU de abril de 
1.973. - Helvídio fÍlunes- PreSIdente -
Aureliano Chaves - Relator - Raimundo 
Parente - Saldanha Derzi - Flávio Britto -
Ubaldo Barem - Geraldo Mesquita - Clo­
domir Milet - José Lindoso - José Man­
delli - Mattos Lei{o - Wilmar Dallanhol. 
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ATA DA 15' SESSAO 
CONJUNTA 

EM 10 DE ABRIL DE 1973 

3. Sessão Legislativa Ordinária 
da 7' Legislatura 

PRESIDENCIA DO SENHOR 
PAULO TORRES 

As 19 horas. acham-se presentes os Se­
n horcs Senadores: 

Adalberto Sena - Ge:raldo Mesquita -
Flávio Britto - José Undoso - Cattete Pi­
nheiro - Milton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodomir Milet­
José Sarney - Petrônio Portella -HeM-

dio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar 
Alcántara - Wilson Gonçalves - Duarte 
Filho - Jessé Freire - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante: - Te:otônio Vilela - Leandro Maciel 
- Lourival Baptista - Antônio Fernandes 
- Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lin-
denberg' - Paulo Tôrres - Vasconcdos 
Torres - Benjamin Farah - Danton Jobim 
- Ndson Carneiro - Gustavo Capanema 
- José Augusto - Magalhães ,Pinto -
Franco Montora - Orlando Zaneaner -
Benedito Ferreira - Emival Caiado - Osi­
res Teixeira - Fernando Corréa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Mattos Leão - Ney Braga - Antônio 
Carlos - Lenoir Vargas - Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

Acre 

Joaquim Maei:do - ARENA; Nosser 
Almeida - ARENA: Ruy Uno - MDD. 

1.4- ENCERRAMENTO, 

Amazonas 

Joe\ Ferreira - M.DB; Leopoldo Peres -
ARENA: Raimundo Parente -: ARENA: 
Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA: ~dison 
Bonna - ARENA; Gabril Hermes -
ARENA: João Menezes - MDB: Júlio Vi­
veiros - MDB: Juvêncio Dias - ARENA; 
Sebastião Andrade - ARENA. 

Maranhào 

Américo de Souza - ARENA: Eurico Ri­
beiro - ARENA: Freitas Diniz - MOB; 
Henrique de La Rocque - ARENA: João 
Castelo - ARENA: Nunes Freire -
ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA: Heitor Caval­
canti - ARENA: Milton Brandão -
ARENA: Paulo Ferraz - ARENA: Pinhei­
ro Machado - ARENA: Sousa Santos -
ARENA. 

Ceará 

Álvaro Lins - MOS; Edi]son Melo Távo­
ra - ARENA: Flávio Marcílio - ARENA: 
Furtado Leite - ARENA: Hildebrando 
Guimarães - ARENA: Januário Feitosa­
ARENA: Jonas Carlos - ARENA; Josias 
Gomes - ARENA: Leão Sampaio -
ARENA: Manoel Rodrigues - ARENA: 
Osiris Pontes - MDB: Ossian Araripe -
ARENA: Paes de Andrade - MOB; Par­
sifal Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Djalma 
Marinho - ARENA: Grimaldi Ribeiro -
ARENA: Henrique Eduardo Alves -
MDB: Pedro Lucena - MOB: Vingt Ro­
sado - ARENA. 

Paraíba 

Alvaro Gaudêncio - ARENA: Antônio 
Mariz - ARENA: Cláudio Leite -
ARENA: Janduhy Carneiro - MOB: Mar­
condes Gadelha - M OB; Petrônio Figueire­
do - MOB: Teotônio Neto - ARENA: 
Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon Rios 
- ARENA; Carlos Alberto Oliveira -
ARENA: Etelvino Lins - ARENA: Fer­
nando Lyra - MDB: Gonzaga Vasconcelos 

ARENA; Joaquim Coutinho 
ARENA: Josias Leite - ARENA: Lins e 
Silva - ARENA; Magalhães Melo -
ARENA: Marco Maciel - ARENA: Mar­
cos Freire - MDB: Ricardo Fiúza 
ARENA: Thales Ramalho - M DB. 

Alaloas 

Geraldo Bulhões - ARENA: José Alves 
- ARENA: José: Sampaio - ARENA: 
Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - A RENA: Luiz Garcia -
ARENA: Passos Pôrto - ARENA: Rai­

mundo Diniz - ARENA. 

aahia 

Djalma Bessa - ARENA: Edvaldo Flô­
res - ARENA: Fernando Magalhães -
ARENA: Francisco Pinto - M DB; Hane­
quim Dantas - ARENA: Ivo Braga -
ARENA: João Alves - ARENA: João Bor­
ges - MOB: José Penedo - ARENA: Lo~ 
manto Júnior - ARENA: Luiz Braga -
ARENA: Manoel Novaes - ARENA; 
Necy Novaes - ARENA; Ney Ferreira -
MDB: Odulfo Oomingues - ARENA: Pris­
co Viana - ARENA: Rogério Rêgo -
ARENA: Ruy Bacelar - ARENA: Theô­
dulo de Albuquerque - ARENA: Tourinho 
Dantas - ARENA: Vasco Neto - ARE­
NA; Wilson Falcão - ARENA. 
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Espírito Sanro 

Argilano Dario - MOB: Élcio Álvares 
- ARENA: José Carlos Fonsêca - ARE­
NA: José Tasso de Andrade - ARENA: Os­
waldo Zanello - ARENA: Parente Frota­
ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira: Alair Ferreira - ARE­
NA: Alberto Lavinas - MOB: Ário Theo­
doro - MOB: Brígido Tinoco - MOB: 
Oayl de Almeida - ARENA: Daso Coim­
bra - ARENA: Hamilton Xavier - MOB: 
José da Silva Barros - ARENA: José Had­
dad - ARENA: José Sally - ARENA: 
Luiz Braz - ARENA: Márcio Paes -
ARENA: Moacyr Chiese - ARENA: Os­
mar Leitão - ARENA: Peixoto Filho -
MDB: Rozendo de Souza - ARENA: Wal­
terSilva- MOB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MOB: Amaral Netto -
ARENA: Bezerra de Norões - MOB: Célio 
Borja - ARENA: Eurípides Cardoso de 
Menezes - ARENA: Flexa Ribeiro -
ARENA: Florim Coutinho - MOB: Fran­
cisco Studart - MOB: José Bonifácio Neto 
- MDB: JG de Araújo Jorge - MOB: Léo 
Simões - MOB: Lisâneas Maciel - MOB: 
Marcelo Medeiros - MOB: Miro Teixeira 
- MDB: Nina Ribeiro - ARENA: Osnelli 
Martinelli - ARENA: Pedro Faria -
MDB: Reynaldo Santana - MDB: Rubem 
Medina- MOB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA: Athos de An­
drade - ARENA: Aureliano Chaves -
ARENA: Batista Miranda - ARENA: 
Bento Gonçalves - ARENA: Bias Fortes-
ARENA: Carlos Cotta - MOB: Oelson 

Scarano - ARENA: Edgard Pereira -
ARENA: Elias Carmo - ARENA: Fábio 
Fonsêca - MDB: Fernando Fagundes 
Netto - ARENA: Francelino Pereira -
ARENA: Geraldo Freire ~ ARENA: Ho­
mero Santos - ARENA: Hugo Aguiar -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: 
Joào Guido - ARENA: Jorge Ferraz -
MDB: Jorge Vargas - ARENA: José Bo­
nifácio - ARENA: José Machado -
ARENA: Manoel de Almeida - ARENA: 
Manoel Taveira - ARENA: Murilo Ba­
daró - ARENA: Navarro Vieira -
ARENA: Nogueira de Rezende 
ARENA: Ozanan Coêlho - ARENA: 
Padre Nobre - MDB: Paulino Cícero -
ARENA: Renato Azeredo - MOB: Sinval 
Boaventura - ARENA: Tancredo Neves­
MDB: 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB: Adhemar 
de Barros Filho - ARENA: Aldo Lupo -
ARENA: Alfeu Gasparini - ARENA: 
Arthur Fonsêca - ARENA: Athiê Coury­
MDB: Baldacci Filho - ARENA: Baptista 
Ramos - ARENA: Braz Nogueira -
ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: 
Cardoso de Almeida - ARENA: Chaves 
Amarante - ARENA: Oias Menezes -

mÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL 

MOB: Oiogo Nomura - ARENA: Faria 
Lima - ARENA: Francisco Amaral -
MOB: Freitas Nobre - MOB: Henrique 
Turner - ARENA: Herbert Levy -
ARENA: IIdélio Martins - ARENA: !talo 
Fittipaldi - ARENA: João Arruda -
MDB: José Camargo - MOB: Mário Telles 
- ARENA: Maurício Toledo - ARENA: 
Monteiro de Barros - ARENA: Orensy Ro­
drigues - ARENA: Pacheco Chaves -
MDB: Paulo Abreu - ARENA: Paulo 
Alberto - ARENA: Plínio Salgado -
ARENA:. Roberto Gebara - ARENA; 
Ruydalmeida Barbosa - ARENA; Salles 
Filho - ARENA; Santilli Sobrinho -
MOB: Silvio Lopes - ARENA: Sylvio 
Venturolli - ARENA; Sussumu Hirata -
ARENA: Ulysses Guimarães - MOB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB: Ary Vala­
dào - ARENA: Brasílio Caiado - ARE­
NA: Fernando Cunha - MOB: Henrique 
Fanstone - ARENA: Jarmund Nasser -
ARENA: José Freire - MOB: Juarez Ber­
nardes - MOB: Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA: 
WilmarGuimarães- ARENA. 

Mato GroS!iO 

Emanuel Pinheiro - ARENA: Garcia 
Nello - ARENA: Gastão Müller - ARE­
NA: Lopes da Costa - ARENA: Marcílio 
Lima - ARENA: Ubaldo Barém - ARE­
NA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA: Alen­
car Furtado - MOB: Alípio Carvalho -
ARENA; Antônio Annibelli - MOB: Antô­
nio Ueno ..... ARENA: Ary de Lima - ARE­
NA: Arnaldo Busato - ARENA: Arthur 
Santos - ARENA: Emílio Gomes - ARE­
NA: Fernando Gama - MOB: Ferreira do 
Amaral - ARENA: Flávio Giovine -
ARENA: Hermes Macêdo - ARENA: ha­
lo Conti - ARENA: João Vargas - ARE­
NA: Mário Stamm - ARENA: Olivir Ga­
bardo - MOB: Otávio Cezário - ARE­
NA: Túlio Vargas - ARENA: Zacharias 
Seleme - ARENA. 

Santa Cararina 

ADel Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi 
- ARENA: Albino Zeni - ARENA: Arol­
do Carvalho - ARENA: Cesar Nascimento 
- MOB: Oib Cherem - ARENA: Francis­
co Grillo - ARENA: Francisco Libardoni 
- MOB: Jaison Barreto - MOB: João Li­
nhares - ARENA: Laerte Vieira - MOB: 
Wilma r Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu 
Collares - MDB: Aldo Fagundes - MOB: 
Amaral de Sousa - ARENA: Amaury Mül­
ler - M OB: Antônio Bresolin - M DB: Ar­
lindo Kunzler - ARENA: Arnaldo Prieto 
- ARENA: Célio Marques Fernandes -
ARENA: Cid Furtado - ARENA: Clóvis 
Stenzel- ARENA: Oaniel Faraco - ARE­
NA: Eloy Lenzi - MOB: Getúlio Dias -

• 
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MOB: Harry Sauer - MOB: Helbert dos 
Santos - ARENA: Jairo Brum - MOB; 
José Mandelli - MDB: Lauro Leitão -
ARENA: Lauro Rodrigues - MOB: Mário 
Mondino - ARENA: Nadyr Rossetti -
MOB: Norberto Schmidt - ARENA: Sin­
v;1 Guazzelli - ARENA: Vasco Amaro -
ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes- MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Silvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
As listas de presença acusam o compare­
cimento de 53 Srs. Senadores e 290 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de breves comu­
nicações, concedo a palavra ao Sr. Oepu­
tado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÓNIO BRESOLlN (Pronun­
cia o quinte dilCllno) - Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, a última reunião 
realizada pela Comissão de Agricultura e 
Política Rural, no ano pp., foi a Primeira 
Mesa Redonda do Leite, reunião de caráter 
nacional. 

Estiveram presentes os Secretários da 
Agricultura dos Estados de Santa Catarina, 
Rio de Janeiro, Piauí, Pernambuco, Ceará e 
Oistrito Federal, além do Secretário da 
Administração de Goiás que se fez acom­
panhar por uma equipe de técnicos. Os Esta­
dos do Paraná. São Paulo; Mato Grosso. 
Minas Gerais. Bahia e outros fizeram-se 
representar por técnicos. O Sr. Ministro da 
Agricultura se fez presente por uma equipe 
de técnicos. sendo que o principal destes fez 
a abertura dos trabalhos com brilhante 
exposição. Estiveram presentes, ainda, deze­
nas de usineiros. presidentes de cooperati­
vas. produtores e outros. além de deputados 
e senadores. 

O encontro obteve tanto éxito que o repre­
sentante do Ministro da Agricultura 
afirmou que aquela não era uma mesa 
redonda e sim um Congresso do Leite. 

Oe todas as sugestões aprovadas. no 
entanto. nenhuma. até hoje. foi posta em 
prática. E o problema do leite continua agra­
vando-se. conforme se: pode ver por esta no­
ta divulgada pela imprensa. É a seguinte: 

Com o acentuado decréscimo na 
produção leiteira. o Rio Grande do Sul 
terá que importar três mil toneladas de 
leite em pó. das quais duas mil serão do 
exterior. A previsão foi feita pelo Pre­
sidente do Sindicato da Indústria do Lei­
te. Zildo de Marchi, que afirma não 
haver grande disponibilidade do pó no 
centro do País. em virtude. de a crise na 
pecuária ser de ámbito nacional. 

No Estado. o deficit diário no abas­
tecimento é de 200 mil litros. cuja suple­
mentação corresponde a 20 toneladas do 
produto em pó. A Companhia Rio­
Grandense de Laticínios e Correlatos 
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(COR lAC). por determinação do 
Governo estadual. estocou 1.5 toneladas 
de pó. garantindo que não faltará leite 
no mercado gaúcho. 

1\ indústria do leite. embora argu­
mentando desconhecer o percentual de 
aumento reivindicado pela classe produ­
tora da matéria-prima - acréscimo de 
30 por cento - ;lpóia a produção leiteira 
no Estado. 

- Reconhecemos que deve haver um 
estudo sério dos problem;ls apresenta­
dos pelos produtores de leite e a conces­
sào de melhores preços só viria renetir 
beneficamente no sc:tor. com o merecido 
estímulo à produção leitc:ira no Estado 
- comentou de Marchí. 

Alirmou que diversas indústrias latici­
nistas estão mantendo contatos com 
paísc:s latino-americanos produtores de 
lciteem pó. 

- Por outro .lado. frisou que as indús­
trias gaúchas lutarão com enormes dili­
culdades para trabalhar com o produto 
importado. pois este será mais caro que 
os preços concorrentes para o produto. 
Disse esperar. por isso. que o Governo 
federal encontre uma solução que se 
basearia. principalmente. na dispensa do 
gr3vame de importação do leite em pó. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Mui'obem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tô"es)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jerô­
nimo Santana. 

O SR. JERÓNIMO SANTANA 
( Pronuncia o seguinte discuno) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas: Torno a 
ocupar esta tribuna para trazer ao conheci­
mento da Naçào grandes irregulandades 
que se vêm processando em duas autarquias 
vinculadas ao Ministério da Agricultura. 

1\ primeira delas. o nosso já conhecido 
INCRA. do qual venho alertando sobre 
uma sí::rie de coisas que por lá se passam. 
Trata-se. ólgoról. de um reciho de pagamento 
de telefone. o último deles. num total de 
mais de cem mil cruzeiros (cem . milhões 
velhos) de telefonemas interurbanos. sendo 
que desse total. mais de dez mil (dez milhões 
antigos) sô de lc:lefonemas para a residência 
de um diretor daquela Autarquia. 

Gostaria de lembrar àqueh: diretor que a 
COTELB possui. além de um Posto Central. 
;Jlguns outros que fazem ;JS mesm;ls ligações. 
porém estas são pag;ls pelo próprio e no ato. 
I\ja assim Sr. Diretor do INCRA: ,não con· 
tinue usando e tc:lefone do Instituto para 
seus negócios particulares. 

Outra autarquia que vai merecer meu 
pronunciamento é a CIBRAZEM 
(Companhia Brasileira de Armazenamento). 

Está a CI BRAZEM praticamente em 
insolvência. quando deveria ser auto-suli­
ciente. armazenando toda a safra nacional. 
. Em tempos passados. isto ainda continua 
na atual administraçào. adquiriu aquela 
Companhia um moinho falido. denominado 
São Jorge. no Estado de São Paulo. pelo 
dobro do preço da avaliação inicial. Este 
moinho foi adaptado para cursos. visando 
beneficiar alguns protegidos da Companhia. 
ministrando aulas. Aprego:lVa·se que era 
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preparação de pessoal. Não era possível. 
tendo em vista que cursoS são da alçada do 
Ministério da Educação e Cultura. 

A negociata de compra rendeu muito aos 
que a ela se ligaram. Tal estado de coisas per­
dura ainda hoje. na atual administração. 
que não apurou aquelas irregularidades. 
aceitando como certo aquilo tudo. De onde 
partiu tal ordem? As despesas daquele pseu­
do Centro de Treinamento 'Iai à casa dos tre­
zentos mil cruzeiros mensais. sendo esta 
uma das caUsas da falência da CIBRAZEM. 

Outra gr;lnde irregularidade é o pagamen­
to. pela Cl9RAZEM.polpudaSogratificações 
a pessoal do Gabinete do Exm~ Sr. Ministro 
da Agricultura e de outras pessoas a ele liga­
das. mesmo pertencendo a outros órgãos. O 
irmão do Sr. Ministro e uma de suas Secre­
tárias. por lá percebem gratificações astro~ 
nômicas. além de mais de umas duas deze­
nas de outras pessoas. 

Nisto tudo e mais outra série de irregulari­
dades em diárias e outtoS comprovantes 
jogados às comprovações está a situação de 
calamidade que vem atravessando aquela 
autarquia que obrigatoriamente não poderia 
ser delicitária. como o é. 

Em dias passados. houve reunião no 
Banco Central do Brasil ocasião em que 
deveriam ser apreciados projetos dos Esta­

. dos. para recebimento de verba destinada a 
construções de silos e armazéns. Pois bem. 
na hora da reumao. compareceu a 
CIBRAZEM Sem estar de posse dos pro­
jetos solicitados. dando como resultado 
disw. que em alguns Estados o dinheiro será 
distribuído para as Unidades estaduais. 
Não mereceU confiança do órgão monetário 
aquela aut;lrquia. Quero crer. Sr. Presi­
dente. que .... CIBRAZEM na ocasião não 
linha condições monetárias para a contra­
tação da firma idônea para a apresentação 
dos projetos necessários. 

A evasão dos dinheiros arrecadados. em 
pagamento de gratificações a pessoal do 
Gabinete do Sr. Ministro da Agricultura. 
manutenção daquele Centro de Prep:lfação 
de Pessoal. que é uma indecência. a par de 
outras irregularidades em diárias e outros 
pagamentos. é a causa dói situação de penú­
ria por que atravessa mais uma das cha­
madas autarquias vinculadas ao Ministério 
da Agricultura. Aqueles auxiliares do Sr. 
Ministro da Agricultura. mais ligados a ele. 
vém percebendo duplamente e. talvez. até 
triplamente. pois várias autarquias são vin­
culada àquela Pasta. 

Há em Brasília uma construção inacaba­
da. denominada "Palácio do Desenvolvi­
mento". que deve abrig:!r todas as autar­
quias. Já deveria ter sido terminado. o que 
ainda não ;lconteceu. Pretendo levantar o 
preço de contratação inicial desse "P;i1ácio 
do Desenvolvimento" e ver. nesta altura dos 
acontecimentos. a quanto chega o valor e se 
está dentro dos coelicientes de desvaloriza­
çlio dados pela Fundaçlio Getúlio Varg:!s. 

Ao que consta. vem liscalizando os traba­
lhos. elemento de ligação sanguínea do Sr. 
Ministro e o mesmo que esteve ligado;l uma 
compra de fazenda próxima de Porto Ale· 
gre. adquirida com dinheiro do Ministbio 
da Agricultura para o Governo do Estado. 
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Dita fazenda estava em falência. Será um 
casO a ser tratado num futuro próximo. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ;10 nobre DeputadO 
Florim Coutinho .. 

O SR. FLORIM COUTINHO (Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente. 
Srs, Congressistas. deixarei de lado. hoje. o 
"chagas" da Guanabara e tratarei de uma 
das inúmeras "chagas"da Capital da Repú­
blica. Trata-se da nossa Estação Rodoviária. 

Quem. de longo. vê aquele conjunto monu­
mental, certamente fica impressionado, face 
a grandeza de suas dimensões e a beleza e 
simplicidade de suas linhas. Entretanto. há 
um velho brocardo que diz: "por fora. bela 
viola. por den\To. pau bolorento": Lembrei-­
me desse provérbio ao percorrer detidamen­
te as instalações daquele terminal rodo­
viário. pois o que ali presenciei. faz corar de 
vergonha qualquer cidadão que se orgulha 
dól sua cidade. 

Nos meus longos anos de vida não me 
lembro de haver assistido a um desfile tão 
mc:lancólico de desajustados sociais. como 
presenciei ali. em pleno coração de Brasília. 

Menores abandonados na mais íntima 
promiscuidade com pivetes. desocupados. 
mulheres da vida airada. circulam livre­
mente entre os transeuntes e usuários do 
terminal rodoviário. sob os olhares compla­
centes das autoridades policiais. que ali es­
tão. justamente. para evitar que tal coisa 
aconteça. 

Os bares e restaurantes constituem um 
capítulo separado. Para não ser fastidioso 
deles. bastará dizer-se: a higiene ali é um 
mito e os preços extorsivos são uma cons­
tante. 

A falta de limpeza e de conservação das 
instalações sanitárias. apesar de sofrer seve­
ras críticas da imprensa ha vários anos. ger;l. 
nas pessoas que são obrigadas a utili7.á-las. a 
mais viva repulsa. 

É caso de perguntar·se: O que é feito com 
os recursos arrecadados com a cobrança da 
taxa de utilização da Rodoviária que todos 
os l'\\ssageiros dos ônibus Interestaduais 
pagam. compulsoriamente? Será que estão 
sendo empregados corretamente? Não pare­
ce. pois o caos a que chegou a Rodoviáriól. 
àssim nos leva a crer. 

Chamo a atenção do Sr. Governador de 
Brasília para \;11 estado de calamidade. 
Movimente suas Secretarias. pois o proble­
ma tem que ser :lt:lcado em conjunto por 
muitas delas. O caso i: de assisténcia social. 
segurança pública. viação e obras. serviços 
públicos. saúde etc. 

Vamos restaurar. Sr. Governador. esse 
imponente monumento. que é a Estação 
Rodoviári;l Braslia. Brasília. colocando-o 
dentro de suas reais características e escoi­
mando-o dos vicios e das imperfeições que o 
impedem de servir ao público. como seria de 
dl.:sejar-sc. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes) -
Concedo a palavra ao nobre Oeput\\do Si­
queira Campos. 
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o SR. SIQUEIRA CAMPOS (Pronuncia 
o ~uinte discuno: sem ret'isio do orador) -
Sr. Presidente. Srs. Congressistas. na sessão 
de hoje da Câmara dos Deputados. apresen­
tei projeto de lei que dispõe sobre exigências 
a serem obedecidas na programação de tele­
visào e dá outras providências. 

A proposiçào visa a criar e a consolidar o 
mercado de trabalho regional para intelec­
tuais. :lrIistas. artesãos e técnicos nesse setor 
de comunicação. Objetiva também o projeto 
proteger a cultura nacional. hoje prejudica­
da pelos enlatados de TV • por toda parte 
distorcida e. infelizmente. tão bailta que. 
contristados. presenciamos episódios já tào 
comentados na opinião pública. que doem 
aos pais de família. às pessoas de bom senso. 

Este projeto. Sr. Presidente. que vou ler 
para constar dos Anais do CongressoNacio­
nal. é dedicado a uma menina-moça que 
ainda há bem pouco tempo. no início da 
década de 60. brincava nas ruas dos Campos 
Elísios. bairro muito formoso da formosa 
Campinas. cidade do Estado de São Paulo. 
onde eu morava. Menina que ainda ontem 
brincava com os cabelos soltos ao vento. ale­
gre e comunicativa e que vi transformar-se 
na grande artista de televisão e do cinema 
nacional - Regina Duarte. filha do meu 
amigo Jesus Duarte. 

Este oferecimento que faço. Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas. é motivado não só pelo 
papel destacado dessa moça no cenário 
artístico nacional. como pela sua consciên­
cia de integrante do meio desses profissio­
nais que contribuem grandemente para a 
cultura nacional. 

Regina Duarte. há bem pouco tempo. em 
entrevista a uma grande revista nacional. 
chamava a atenção do povo brasileiro para 
esse :lspecto m:lssificador em que se está 
transformando a televisão brasileira. Dizia 
ela que precisamos lutar para que a cultura 
nas várias Capitais dos Estados brasileiros 
pudesse dar o seu recado. pudesse ser 
realmente bem informada. através da prote­
ção aos artistas regionais. 

Leio. Sr. Presidente. o projeto para 
constar dos Anais: 

Ar\. 1·- Sessenta por cento (60%). 
no mínimo. da programação das emisso­
ras de televisão serão dedicados a assun­
tos locais e regionais. com apresentação 
de temas culturais. educacionais. literá­
rios. folclóricos e políticos. 

Parágrafo único - Os restantes qua­
renta por cento (40%) do horário dispo­
nível poderão ser preenchidos com: 

I - transmissão ou retransmissão em 
cadeia de programas nacionais. atê trin­
ta por cento (30%) da programação: 

II - filmes ou "tapes" de origem es­
trangeira. até dez por cento (10%) da 
programação. 

Sala das Sessões. em 10.4.73. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Joel 
Ferreira. 
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o SR. JOEL FERREIRA (Pronuncia o 
!leJulnle discuno. Sem re\'lsio do orador.) -
Sr. Presidente. desejo congratular-me com o 
Supremo Tribunal Federal do Brasil. 
Muitas vezes. duramente. combati. como 
ainda combato. o sistema de sublegendas. 
Desculpem-me. sublegendas é outro 
assunto. Quero referir-me à correção 
monetária. ~ que um assunto está ligado ao 
outro. Fiquei contente quando o Supremo 
Tribunal Federal. em decisão derradeira. 
pós termo a essa peleja individual que se 
vinha promovendo no Brasil com relação à 
correção monetária sobre os imóveis ad­
quiridos até agosto de 1966. 

Sr: Presidente. há algumas coisas dan­
tescas neste País. como a sublegenda. que 
está no meu subconsciente. e também a 
correção monetária. Trato desses assuntos 
com isenção de ânimo: não me oporia a um 
sistema equánime de correção monetária. 
um sistema que visasse a manter o preço 
móvel atualizado. Mas não posso. Sr. Pre­
sidente. me conformar com um sistema que 
é quase um assalto à bolsa daqueles qUe ad­
quirem imóveis pelo sistema do BNH. ho­
mens que julgam. ter resolvido os seus pro­
blemas adquirindo um imóvel. pagam du­
rante dois. três ou quatro anos e quando vão 
verificar o saldo devedor. vêem que é muito 
maior do que quando o adquiriram. 

Não entendo. Sr. Presidente. como o País 
necessite dessas coisas. ainda que possa en­
tender que o País. necessitasse de uma cor­
reção monetária que mantivesse o preço do 
imóvel atualizado. mas não na base em que 
é ela instituída pelos órgãos financeiros do 
Governo. especificamente o BNH. 

Daí. Sr. Presidente. porque entendo que 
agiu bem e não poderia agir a não ser bem -
o Supremo Tribunal Federal. quando de­

clarou. ae uma vez por todas. que sobre os 
imóveis adquiridos atê agosto de 1966 -
para os quais se, estava cobrando in­
devidamente a correção monetária - não 
mais haverá esse peso realmente oneroso. 

Lamentável e tristemente não ocorre isto 
com os que adquiriram imóveis a partir de 
agosto de 1966. Estes terão que amargar. en­
quanto o Governo não se convencer de que 
o sistema é erradõ e escorchante. ainda que 
esteja isto provado pelas centenas e milhares 
de imóveis se desocupando porque os 
usuários não podem pagar: o Governo não 
se convenceu ainda disto. e enquanto não se 
convencer. os que adquiriram imóveis pelo 
sistema do BNH. a partir de agosto de 1966. 
amargarào com esse sistema que considero 
pesado e absurdo. da correção monetária! 
(Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo TôrrH) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Célio Marques Fernandes. 

O SR. CtLlO MARQUES FER­
NANDES - (Pronuncia o seguinte disaano) 
- Sr. Presidente. Srs. Congressistas. Os 
jornais continuam divulgando notícias sobre 
gestos de rebeldia e reac;ão de Parlamentares 
da ARENA que nós não acreditamos terem 
a profundidade que lhe estão atribuindo. 

O que ocorre. Srs. Congressistas. dentro 
da bancada governista no âmbito Federal é 
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reflexo. apenas. de fatos normais em 
qualquer Partido Político. 

Para estudarmos o problema. Ini­

cialmente devemos tomar por base o Partido 
Político. que é uma agremiação integrada 
por homens de diversas tendências. Estes. 
dentro de um clima democrático; expõem 
suas idéias e posições e as debatem. A 
ARENA éum Partido profundamente 
baseado nos princípios democráticos. Como 
tal. não tolhe a ação de seus membros. Ao 
contrário. lhes dá toda liberdade por 
entender que assim procedendo está agindo 
de acordo com o que dispõe a base da de­
mocracia: validade da vontade das maiorias. 
com total respeito pelos direitos das mi­
norias. 

Esclarecido esse ponto. passaremos a elta­
minar o que ocorre com a bancada da 
ARENA no Parlamento. onde alguns gestos 
de divergência. ou mesmo de 'des­
contentamento. são interpretados como atos 
de rebeldia. 

Alguns parlamentares externaram pontos 
de vista contrários às diretrizes traçadas pela 
liderança. Assim procedendo. não tomaram 
uma atitude rebelde. absolutamente. pois 
seu gesto é fundamentado na responsabili­
dade que tem como representante de uma 
parcela do deitorado pela qual ele deverá lu­
tar neste Congresso Nacional. Representar 
o eleitor significa atender quando solicitado. 
lutar pelas suas reivindicações e principal­
mente mostrar-lhe que o seu voto não foi 
desperdiçado. mas. sim. valorizado. pois o 
parlamentar em quem votou conseguiu pro­
jeção através de indie:tção do seu nome para 
um cargo na Mesa. na Liderança. nas Co­
missões e principalmente no Plenário. onde 
se conhece o valor do parlamentar. Creio 
que este último detalhe é. mesmo. o de 
maior importáncia para o eleitor. principal­
mente se levarmos em conta que. quanto 
maior prestígio do parlamentar. maiores se­
rão suas chances de atender .is reivindi­
cações de suas bases políticas. 

Então verificamos que o comportamento 
do Parlamentar tem uma razão de ser. Esse 
comportamento. porém. não ultrapassa os 
limites das boas normas que regem a vida de 
uma. agremiação política. de uma bancada 
na Cámara e no Senado. 

Outro detalhe importante em um partido 
democrático é o debate. a discussão. a de­
f~ .. sa dos pontos de vista. 

A experiência nos tem mostrado que nos 
países onde os partidos políticos não apre­
sentam a natural e indispensável luta. aca­
bam por se transformar em simples agru­
pamentos de pessoas. 

Um partido político não pode ser estático. 
Deve ser dinámico na acepção total da pa­
lavra. para cumprir finalmente as suas atri­
buições. E a ARENA é extremamente dinâ­
mica. pois não obstante o cepticismo de 
alguns setores da vida polít:.;a brasileira. ela 
representa efetivamente um partido político. 
Tem dinamismo. tem lutas internas. tem di­
vergéncias e tem o diálogo. 

Ainda agora a imprensa volta a notícia à 
criação de um grupo que se intitula alerta. 
Que significa isso? É rebeldia? Não. r: a luta 
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natur;11 dentro das agremi;u;ties democr:l: 
tic;ls. em que as minorias procuram crescer 
para se transformar cl1l maioria c passa a fa­
ler prevalecer a sua vontadc. Di;Jrial11entc 
assistinws no Parlamento a pronuncia­
mentos de Congressistas criticando este ou 
aquele setor da administração fedcral. Suas 
pal;lvras devcm ser el1l.:aradas como rcheldia 
ou C0l110 crítica e nrientação'! 

COI11 referénci;1 ao meu Estado. o Rio 
G randc do Sul. diariamente P;lrlamentarcs 
gaúchos. tém feito pronunciamcntos contra 
o critério d;1 fixaçflll dos prcços mínimos do 
trigo e outros cereais. além de reclamarem o 
conllseo da carne. A maioria é da ARENA. 
p;lrtido do Governo e que apoia o Governo. 
O Parlamentar, porém. reprcsenta uma re­
giflo prejudicada pela fixação dos prcços mí­
nimos em níveis inferiores aos esperados ou 
as dos criadorcs dc gado. e suas palavras re­
prcsentam o pensamento dos se:us eleitores. 

Estranham os leigos que: os Parlamentares 
descontentes se insurj;lm contra as lidera'n­
ças. esquecendo-se de que os lideres são apc­
n;ls os porta-vozcs da maioria da bancada. 
Representam a maioria e i: comprce:nsível 
que contra eles se volte o descontcntamcnto 
das minorias. 

Esse descontentamcnto. no meu modo dc 
pensar. deve cxistir para dar dinamismo ao 
partido. para manté-Io permanentemcnte di­
n;imico. para f;lz(:-lo atuar dcntro das nor­
mas do regimc democrático. Isso é bom para 
todos. E hom e prudente quc haja uma 01'0-
sicão dentro da bancada da ARENA. E se 
porventura essa oposição vencc:r. no dia imc­
diato de sua posse a facção minorit;iria dcvc 
iniciar a lut;1 para voltar a ser maioria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.) 
O SR. PRESII>ENTE (Paulo Tôrres) -

Concedo a pa);lvT;J ao nohre Dc:putado Dias 
Menczes. (Pausa_) 

S. Ex' não cst:1 presente. 
O SR. PRESII>ENTE (Paulo Tôrres) -

Terminado o período de breves comuni­
c;u;ões. passa mos à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo n'.' 7. de 1973 CN 
(apresentado pel;1 Comissão Mista como 
conclusiio de seu Parecer n'.' 7. de 1973 
CN). aprovando o texto do Decreto-lei 
n" 1.151. de 11 de dezem hro de 19n. que 
altera os valores das contrihuições ao 
Instituto do Açúcar e do Álcool. e dá ou­
tras providências. 

Em discussiio o projeto. 
Nos termos do ;Irt. JX do Regimento Co­

mum. cada orador poder:' discutir a matéri;1 
pelo pra/omúximo de 10 minutos. 

Concedo a palavra ao nohre Deputado 
Cardoso dc Almcida. 

o SR. CARnOSO DE AI.MEII>A -
(Sem re~isào do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. este projeto enviado ao 
Congresso d;'1 um mínimo. mínima parcel;1 
de ajuda aos que trahalham na produção de 
acúcar. 

O Governo vê-se pressionado a dar. pelo 
menos. ;11!!uma coisa. :!4% de Cr$ 1.57 por 
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saca de açúcar. o quc é uma minoriazinha 
para negócio de: características gigantescas. 

Averiguamos que o Brasil, hoje. produz 6 
milhões de: tondadas de: açúcar. se:ndo 70 mi­
lhões de s;lcas de: açúcar destinadas ao con­
sumo interno. E está exportando 40 milhões 
de: sacas de açúcar para o exterior. 

No momento. a saca de açúcar. no ex­
terior. vale mais do que 200 dólares a toOl:­
lada. dando. por conseqUéncia. uma entrada 
de camhiais no valor de 400 milhões de dóla­
res a exportação de: açúcar do Brasil. 

Desses 400 milhões de dólares. o Governo 
está ficando. por intermédio do Fundo do 
Açúcar - que: vai para o Instituto do Açú­
car e do Álcool - com o e:quivalente a 
quase 50%. E o que vemos? - Vemos que o 
País. com possibilidades de suprir o mundo 
de açúcar c. consequentementc. aumentar 
substancialmente sua receita cambial. está 
seguindo política desistimulante. decorrente 
do hrutal confisco cambial posto em prática. 

Verificamos que esses Fundos. que sem­
pre se consegue criar. e justificados com 
palavras bonitas como. por exemplo. para o 
reaparelhamento de usinas. para isto ou 
para aquilo. como i: o Fundo do Cafi:. 
apenas se destinam a fortalecer a política 
monetária do Ministério da Fazenda ou do 
Ministério da Indústria e do Comércio que 
não dão ao produtor aquilo que ele deve re­
ceber. Esses Fundos. que ve:z por outra são 
criados. ficam aí - com algumas parcelas. 
ati: pela sua própria razão de ser - conge­
lados. fora do alcance: do produtor e da pró­
pria parccla de população que trabalha nos 
campos. 

O que está acontecendo com essa política 
de confisco cambial tão acentuadól'! No mo­
mento. por exemplo. um fornecedor de ca­
na. na Austrália. recebe o referente a CrI 
XO.OO por tonelada de cana produzida; em 
São Domingos. um fornecedor de cana re­
cebe crS KO.OO por tonelada de cana pro­
duzida; no Brasil. em decorréncia desse mal­
f;ldado confisco cambial e dos controles de 
preços interno. no Sul. está sendo pago CrI 
27.00 por tonelada de cana produzida. con­
tra Cri XO.OO na Austrália e CrI SO.OO em 
São Domingos. para não citar tantos outros 
exemplos mundiais. 

No Norte há um sobrepreço. e o preço é 
maior do que no Sul. Os fornecedores de 
c;ma do Nordeste estão recebendo ao redor 
de Cr$ 33.00 a tonelada. 

Se na Austr:llia o fornecedor de cana faz 
Cri XO.OO e em São Domingos ele faz igual­
'mente Cr$ KO.OO. por que tapear o produtor 
de cana e. principalmente. deixar o nordesti­
no sem uma renda real? E depois ainda se 
di, que siio postos incentivos fiscais no Nor­
deste! Na realidade. o preço para o forne­
cedor de cana. no Nordeste. alcança apenas 
Cr$ 33.00. quando poderia ser da ordem de 
Cr$ XO.OO. 

Isto me d:' uma idéia de que o preço baixa­
do internamente para o açúcar daria quantia 
muito mais expressiva ao fornecedor de 
cana do Sul. e. com muito mais razão. para 
o fornecedor de cana do Nordeste. 

I: preciso "I ue se unam os nordestinos. os 
paulistas. os paranaenses. os homens de 
Minas Gerais c do Est;tdo do Rio. enfim. os 
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produtores de açúcar. porque não é possível 
se resistir a isto. que vem acontecendo ul­
timamente. 

Estamos assistindo ao seguinte: usinas de 
açúcar sào vendidas para o exterior. A 
Fábrica Dedini. de Piracicaba. produz. fabri­
ca. usinas inteirinhas. conjuntos industriais 
para usinas de grande porte. 

Há como que a mania. uma espi:cie de mi­
lagrissimo brasileiro só para indústrias. Usi­
J:1as são vendidas para Venezuda. que nos 
comprou'S milhões de dólares. e agora ven­
de:ram para Uganda. que encomendou 
usinas. com 50% de abatimento para o mer­
cado externo. 

Há muita procura. em outros países. con­
correntes nossos. para usinas porque custam 
50% mais barato. Enquanto vendemos 
usinas. trabalhamos para que: eles produzam 
açúcar. e o nosso açúcar é confiscado ao re­
dor de 50%. Não vejo que esta política seja 
interessante; como milagre brasileiro é 
muito mais interessante sermos o primeiro 
produtor de açúcar. faturarmos dinheiro 
dentro do País e não exportarmos usinas 
para quem nos vai fazer concorréncia a 50% 
mais barato. Temos que ter o preço real a 
fim de que os trabalhadores na cana de açú­
car possam continuar a plantar. e o Brasil 
ati: baixe um pouco os preços contidos pelo 
Governo. Inclusive. que ninguém apareça 
para fazer frente ao Brasil que deverá tomar 
a liderança inconteste da produção de 
açúcar do mundo. quando cada vez mais a 
China e os países socialistas são comprado­
res do açúcar brasileiro. 

O Sr. Siqueira Campos - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR_ CARDOSO DE ALMEIDA -
Com prazer. 

O Sr. Siqueira Campos - Nobre Depu­
tado Cardoso de Almeida. a discussão desse 
projeto enseja a que V. Ex' venha mais uma 
vez à tribuna. agora do Congresso Nacional. 
defender o homem que produz. seja agri­
cultor. seja pecuarista. Infelizmente o ru­
ralista é muito desprotegido. cada vez mais. 
em nosso País onde se procura estabele:cer 
todo tipo de pressão tributária. ou de outros 
meios. para que niio se: tenha os recursos ne­
cessá rios;' consolidação da empresa rural. 

Quase sempre se apresentam proje:tos 
cheios de artifícios; tudo muito lindo. muito 
bonito. mas. no fundo. o que se estabelecem 
siio os meios de retirar condições do pro­
dutor rural. 

V. Ex~. que representa São Paulo. Estado 
cuja indústria manufatureira está à frente de 
todos os outros Estados. responsávc:l por 
mais da metade da produçiio industrial em 
nosso País. defende causa muito ingrata. 
que: é a causa do ruricultor. 

Temos ouvido reclamaçõe:s. por este País 
afora. cada dia mais pesadas. contra os arti­
'fícios desse sistema com que se procura esta­
belecer meios de sonegar. cada dia mais. re­
cursos aos e:mpresários rurais. Essa forma 
de confisco se estabelece para tudo. A carne: 
e: o café já tiveram sua vez; agora. são as ra­
ções, os farelos. 

Procuram. infelizmente. retirar-nos todas 
as condições que Deus nos deu. criandt)-nos 
todas essas restrições em favor. às· vezes. de 
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uma indúslria de lUla ou manufalureira que. 
às veles. h:m inleresses eSlrungdros e não 
nacionais. ou de grupos que não querem ab­
solulumente o nosso progresso. E preciso -
e falo como homem da ARENA. como V. 
Ex'. solidário ao Governo - que chamemos 
:I atenção da Nação para esse estado de coi­
sas. no sentido de. que haja pelo menos um 
decré:scimo. já que não pode haver um p:lru­
deiro. e nosso P:lis possa. realmente. crescer 
economicamente. f:lzendo o seu povo fdiz. 
Congralulo-me: com V. Ex'. brilhanle: defen­
sor do homem rural brasileiro. 

O SR_ CARDOSO DE ALMEIDA -
Muito obrigado a V. Ex' 

Deus está ajudando o Brasil a exportar! 
De:us é mesmo brasileiro. porque se: a soja. 
no Brasil. e:ra desconhecid<l. agora. dez anos 
depois. somos o segundo exportador mun­
dial! Não há soja para atc:nder à demanda 
eXlern:l. Tod:lvi:l. com o confisco e o conlro­
le já se verific:l um prejuízo de 15 milhões de 
dólares. e há diminuição na intc:nsidade de 
querer produzir. Vale aqui ressaltar que o 
Depul:ldo Henrique Turner pronunciou um 
discurso sobre: os grandes danos que sofre­
ram as Cooperativas com a contenção alual 
da soja. e o Ministro Delfim Netto não com­
preendeu que Deus estava ajudando a soja 
brasileira. porque alé: os peixes saíram das 
margens do Oceano Pacífico. na altura do 
Peru. e se afastaram para tão longe que nin­
gui:m mais os acha. Há uma crise de proteí­
nas. o peixe eslá distanciado daquele País 
amigo e temos tudo para produzir a soju! Ve­
mos os Estados Unidos agoru. com u inun­
dação das margens do Mississipi. E parece 
que. ontem à noite. se transformou na muis 
alta chc:íu havida no século. Dos 13 milhões 
de ueres pluntados de algodão. naqude pais. 
que é um grande competidor nosso. estão 
alagados 7 milhões. utrupalhando o plantio 
em abril c maio. As colheitas enfrentarão a 
geada. Vamos ter. assim. uma aberturu 
imensa. O algodão já começou u subir. para 
o bem do nordc:slino e do Pais todo. Veja­
mos se o Ministro Delfim Netto nào se lem­
bra de também embarucar essa cultura que 
est;j fora do confisco atuulmente. o que í: 
bom para todos. porque são dezesseis Esta­
dos no Br:lsil que produzem ulgod.ào. 

O Sr. Jose Alves - V. Ex' me: permite um 
apurte'! 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA -
Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. José Alvrs - Nobre Deputado Car­
doso de Almeida. trago uma informacào 
que pode dar :I. V. Ex' motivos p;lra prosse­
guir nessa cruzada que vem conduzindo de 
h;1 muito em favor do produtor. Mas é neces­
sário que se diga que. no caso específico do 
açúcar. abordado por V. E,,'. o Governo já 
está - se bem que começando agora - ado­
tando exatamente uma orientação que se 
volta particularmente para o sistema produ­
tor. visando bc:ne!iciá-Io. V. Ex'. é bem ver­
dade, analisa aqui uma medida que é ante­
rior ao Decreto-lei n9 1.266. de 26 de março. 
que: V. Ex' tào bem conhece e que aqui. pra­
ticamente. dá a nova orientuçào do Governo 
quanto à deslinação desses re:cursos do Fun­
do de Exrortacão. Aquele re:rigo que V. Ex' 
c eu também viamos. há algum tempo. de 
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que todos esses rc:cursos provindos do con­
fisco do setor 'Içucarcíro fossem colocudos à 
disposicão dl) Conselho Monetário Nacio­
nal e desvi'ldo raru outras coisas. como V. 
Ex' vilúlantemente tem pc:rcebido. não exis­
te n);Ji". porque com o Decreto n9 1.266. a 
destinação dos recursos será totalmente pa­
ra o sistemu açucureiro. c'lbendo arenas uo 
Conselho Monetário Nacional. segundo 
está no decreto. participar pura dizer u quan­
to de juros devem ser as t:lX:lS pam os fi~~n~ 
ciumentos concedidos. De: forma que Ja e 
um caminho. V. Ex' não deillc. de certo mo­
do. de se alegrar. j;j que é um defensor dos 
produ\(}res. de que esses recursos cstão co­
meçando :I retorn;lr • e nisso devemos do­
giar a utuação do General Tav:lres do Car­
~o. à frente do Instituto do Acúcar e do ÃI­
coaI. e do Ministro du Indústria e Comércio. 
que tem se rc:vdado bem diligente e toman­
do sempr.: o lado dos produtores. lcndo fei­
la uma exposição ao Presidente da Repúbli­
ca. V. Ex' pode di/.er: mas esses aUl(ílios es­
tão vindo indiretumente. já que o decreto fa­
Ia em recursos do Fundo de Exportação. V. 
Ex' sabe que. no último exercício. o Brasil 
vendeu 45 I milhões de dólares de uçúcur. 
Foi o rroduto que cresceu - somente a soju 
roi o único que n~o cresceu tunto quanto o 
açúcar. V. Ex~ bllm conhece os números. 
Mus" único reparo que V. Ex' poderia fazer 
a es~a orientação que o Governo adota é de 
que os recursos não estão vindo dirlltamente 
ao prlldulor. porque servirão. segundo o De­
creto 1.266. para !inunciar a modernizução 
do parque açucureíro. os adubos. u infra·es­
truturu. para a equalização do preço ece. V. 
Ex' conhece as nossas fábricas. Elas estão 
realmente obsoletas e esses recursos. agora 
colocados à disposição do parque açucurei­
ro. contribuirão para sanear o nosso parque 
e atualiá-Io. Tenho cerlezu de: que. com 
essa orient:tção e gruças a Deus. com os re­
cursos que sairum do Conselho Monetário 
Nacional - onde lemos Conselho Monetá­
rio. lemos. normalmenrc. Ministro Delfim 
Nctto - o foram J)ar;! a área do sistema pro­
dutor. se bem que cheguem indiretumente. 
Acredil<l que. com :lS medidas que o Gover­
no ;jdota hoje em dia. será criado. diretu­
mcnte um melhor preço paru todos aqueles 
que estão no sistema pmdu\or de açúcar. in­
dustr;;jis e plant:ldores de cun:l. 

O SR. CARnOSO I>E ALMEII>A -
Antes de conceder outro uparte. preciso res­
ponder ao que acabo de receber. Instituto 
nenhum. burocruta nenhum. gente muito 
moderna. que usu cabcJo comprido. substi­
tuirá o valor do empresário enriquecido pelo 
prc:ço justo. porque a livre empresu. noBra­
sil. não precisa de tUlda. Tudo de que preci­
sam os industriais de açúcar do Sul ou do 
Nordeste é que tenham condiçôes de preço e 
de lucro. Aí; contralarào gerentes e know. 
how e saberão fal.er produção muito maior 
do que eng<lvetamento de institutos de café c 
outros institutos e rundos. como se fossem. 
patern'l!istieamente. dar liçôes a quem quer 
que se';;!. 

Enlào. posso di/er que se SflO Paulo. de 
IKHO a 1929 tivesse tido confisco cambial e o 
Inslitulo dc Café: n'l época. par:1 pilotar a 
sua energia prnpulsMa. nflll seria São Paulo. 
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ponlue não teriumos feito nadu. porque. 
sem institutos nem coisa nenhuma. fizemos 
hoje a muior produção de: açúcar do mundo. 
com lodas estas limÍluçõ"s. Então. não acre:­
dito em institutos. que só serl/em \'Iara atra­
palhar a economia du livre empresa naeio-
nul. . 

O SR. JOS~ ALVES- Nobre Depu­
tado. volto só para dizer que V. Ex' condena 
o Illilagrismo. V. Ex' condena a euforia. V. 
Ex' procurou ser realista. No· entanto, eu 
noto u incoeréncia du parte de V. Ex'. Fo­
ram os produtores de açúcar que pediram ao 
Governo que criasse o Instituto. a interven­
ção do Estado e se nào fosse o Instituto do 
Açúc:lr e do Ãlcool. São Paulo hoje não se­
ria o muior produtor de açúcar do Brasil. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA - Es­
tas coisas, de que os fuzendeiros. ou outros. 
num certo tempo. ccrla época da vida. pedi­
ram raru fundar institutos. isto foi devido a 
épocas em que aqueles que não produzium. 
aqueles que estavam em réssimu situução. 
mas tinham roder político. às vezes fizeram 
institutos. Lembro. inclusive. que em São 
Paulo. quando as lavouras estavam decrépi­
tus e o Puraná estavu ubrindo luvouras - eu 
lembro mesmo da minha sociedade rural 
brasileiru - aqueles que estavam com café: 
decudente. foram os que rediram para se res­
!;Iurur o Instituto Brasileiro do Café:. 

Eu discutia muito com aqudes fazendei­
ros untigos. sendo paulista e contrário à me­
didu. e eles diziam que era u única forma de 
I'oderem vivl:r. produ/.índo 20. não podl!ndo 
concorrer com aqueles que iriam produzir 
200 ... 

E o Instituto conseguiu acab:lr com tudo 
isto e instaur:l ;lgora a importação do cufé: 
no Brasil! 

Eru o que eu tinha a dizer. Sr. Pr!:Sidente. 
(Mui.obem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrrcs) -
Continua em discuss.ào o projeto. (PIIUsa.) 

Se nenhum dos Srs. Congressistas quiser 
discut i-lo vou encerrar a discussão. (PIIUsa.) 

Está encerrad'l. 
Em vOlação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o rrojeto 

Ijueiram J)crmanecer sentados. (Pausa.) 
Aprov:tdo. 
Os Srs. Senadores que o urravam qul!i­

T:lm rermanecer sentados. (Pausa.) 
I\provado. 
Arrovado o Projeto de Decreto Legislati­

vo n:l Câmara e no Senado c dispensada are­
daçào finul. nos termos regimentais. a maté­
ria vai à rromulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pllulo Tôrrcs)­

Item 2: 

Discussào. em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 H. de 1973 CN 
(;.tl'f<!s<.:l\tad\.) pe\a Comiss;;'o Mista como 
conclus;io de seu Parecer n9 8. de 1973 
CN. aprovando o texlo do Decreto-lei 
n'" 1.255. de 29 de dezembro de 1972. que 
ampli:J o prazo de vigência do artigo 2~ 
do Decreto-lei n~ 291. de 211 de fevereiro 
de 1967. e dá outr'ls providencias. 
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Em discussào o projeto. 
Se nenhum Sr. Congressista desejar dis-

Os Srs. Senadores que aprovam perma­
neçam como se acham. (Pausa.) 

lembro aos Srs. Congressistas que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma 
Sessão conjunta a realizar-se amanhã. quar­
ta-feira. às 19 horas. neste plenário e destina­
da à apreciação dos Projetos de Decreto le­
gislativo n9s. 9 e 10. de 1973 CN. 

cutir. encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. Aprovado. 

Em votação. 

Os Srs. Deputados que aprovam o Projeto 
permaneçam como se: acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o Projeto de Decreto legislati­
vo na Câmara e no Senado c dispensada are­
.dação final. nos termos regimentais. a maté­
ria vai à pn}ll1ulgação. 

Está encerrada a Sessão. 
(Lel'oll/o-se o Sessào à.~ /9 horo.~ e 55 
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d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Politicos - Resolução nl? 9.058. 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
toral (D.J. de 13-9·71). 

(Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto-lei n9 441. de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da lei n'1 ".961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; reto D.O. 
de 4·2-69) (alterações já consignadas); 

- Decreto·lei n9 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera & redação do art. 302 do Código Elei-
toral; e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

- lei n9 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên­
cias" (D.O. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- lei Complementar n'1 5, de 29 de abril. de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional nl? 1. de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá ov 1S providências" (D.O. de 29-4-70). 
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M:AR TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÁGINAS' 

- REUNIAO DO COMIn JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFER~NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFE~NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DOMAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
- 'ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

Abril de 1973 

o CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL ... 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.o 7, DE 7-9-70 

COMISS1.0 MISTA 

- Designaç40 de membros (OCN - 22-8-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - H Reunião (OCN - S. " -
22-8-1970, pág. 3.486) 

- Debates - 2!' Reunião (OCN - S. " -
12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na CAmara dos Deputados, nó Senado Federal e 

em Sess40 Conjunta do Congresso Nacional 
- )lide índice de oradores) 

OISCUSSAO DO PROJETO 
(OCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(OCN -'2·9-1970, pago 477) 

- Parecer do Relator às emendas (oCN -
3-9-1970, pago 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen­
das na. Comissão Mista (OCN - S. 11 -
'2-9-1970, pág. 3.837) 

- Votação das emendas (OCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJErO 
(DCN - 22-8-1970, pago 464) 

MENSAGF.M NI? 13/70 

Do Poder Executivo. encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (OCN 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(OCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(OCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar - (OCN - S. " - 27-8-1970, 
pâg. 3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar nl? 7170 (0.0. - 8-9-1970. 

1~ pág,) 

SUBSTITUTIVO DO RelATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (oCN 
- 4-9·1970, pá,g. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(OCN - 4·9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE OECLARAÇOES DE 
(OCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALIIO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 

DE ISFORMAÇ.\O LEGISLATIVA 
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Constitui~ão da República Federativa do Brasil 
(Emenela Constitucional n. o 1, ele 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 
IM •• OCHUU •.••••••.•••••••. , • , ; •• , . , •.• , Cr$ 2,00 

Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

ENCADERNADA IM PLASTICO " ....... '" " .... . 
ENCADERNADA EM PELICA " ..... ,: ........ "" 

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1.967' 
Os ANAIS DA CONSTlTtJlCAO DE 198'7, obra elaborada pela DJre&orl& de·lalo~ Lecldatly& e impreaaa pelo 

Senlço Gráfico '0 SelUldoFedenl, compreendem '1 volume. em telçio inteiramente n()va, diversa do esWo tracUcioDAl 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto lIe CoDStitulçlo de 196'1 - Constitulçlo de 19M - Emendaa Constituclonata e Atol 
Institucionais> diStrlbuido &OS senhora CQDlnUIatU DO IDfcio da discusslo e votaçio da nova Constltulçio, aepem-ee, 
asora, os demais volumes dos Anals. 

LO VOLUME: Edlçio 198'7 - tIO páp. - Preço: 
Clt 8,00. Antecedentes da CODlU&alçio &traYés do DOU­
clirio da tmpreDIL 

Neste volumeslo divulgadas as principais manifes­
taç6es da imprensa braaUelra, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crónicas; entrevistas e reportagens, abor­
liando a reforma consUtucional desde a Indicação da Co­
mlsslio de Juristas; o texto do Anteprojeto da .Comlssão 
de Juristas; as divergências ocorridaa entre os membros 
daquela Comisslio; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatórlo do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do senado Federal e da CAmara dos Deputados, senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dOI Capltulos do Projeto origináriO do Executivo--e reme­
tido ao congresso em 12 de dezembro de 1966. 

z.. VOLUME: Edlçio 1961 - az pip. - ~: 
Cr$ 5,00. Primeira lue de tramllafio do Projeto de COIU­
Utulçio DO CODrraSO NacloDal - DileUldo e volafio do 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sess6es conjuntas realiZadaa de 12 a· 21 
de dezembro de 1966 para dlsc:ussAo e votaçlo do ~ 
jeto de Constitulçio. 

FocaUza as man1!esta~s referentes ~ matéria cons­
titucional. tomecendo, para tac1Utar as pesquisas, indl­
ces de aesa6es: autores (de c:Uac!ursos, apartes. dec:1araç6es 
de 'Voto equesUlea de ordem> - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um lndlce de assuntos. 

3.. VOLUME: Ediçio 1981 - _ pip. - Preco: 
Clt 5,00, DlIeunos proDunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dOI Deputados. 

Discursos pronunCiados antes do envio do Projeto da 
novl!- Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueJes. referentes ao perlodo da convocação extraordiná­
ria do CongreSSO, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

.f •• VOLUME: Edlçio 1961 - L1H pães. (% tomol) 
- ~o: Cr$ %0,00. - Num total de MS pãp. Serunda 
fase de tramitação do ProJeto' de Constituição no COD­
lftUO Nacional. 

Dlscusslo e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a: 2. de Janeiro de 196'1 para discussão e votação das 
~mendas ao Projeto e promulgaçáo da nova Constituição. 

5.· VOLUME: Edlçio 1989 - .,,, pip. - Preco: 
Cr$ 10,00. Comlllio Mista. 

Contém as reuniões real1zac:!.u pela Comisslo Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
titUição e aa . emendas. que lhe foram oferecidas. 

6.. VOLUME: Edlçio 1989 - 1.078 pães. (% tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas olereeiclu ao Projeto de 
ConstituiçãO . 

Este volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva Justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta>, requerimentos (destaque, preferência, votação con­
Junta) e votação. a feita a remissão ao '.0 volume da 
obra, com in,dicação nas páginas. 

7.- VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparatlyo. 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo-
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. . 
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INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por J'ardel Noronha e OdaIéa Martins 

Abril de 1973 

Explicação dos autores: mos classificação, por ordem de artigo do Código ClvÚ. 
O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CÓDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL várias vezes; isSo deve ao fato de que o julgamento, 
FEDERAL', foi elaborado com a coleção de acórdãos, embora envolvendo o artigo "X", Inclui, também, outra 
cUjos processos versam sobre Direito Civil e foram jul- legislação, e, além disso, virá. mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CóDIGO CIVIL. julgados pelo Excelso Pretórlo proferidos. 

Para melhor orientação e facWdade do encontro. do Compilamos os julgados por ordem numérica, nia 
lLISSunto de interesae do consulente, coordenamos um importando a espécie do processo, facWtando, assim, seu 
índice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina- manu.se1o, e abaixo damos o roteiro: 

I •. UTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
mE-ntar - CLXV; fi PARTE: a) Súmulll8 do S'I'F aplicadll8 ao Código Civil - 1; b) 
Julgamentos - 27; m PARTE: a) lndlce alfabético rem1sslvo - 389; b) lndloe nu­
mérico por espécie de proce5&O - 458. 

PreçO do volume com 680 páginas em brochura "..... ..... Cr$ 30,00 
encadernado, impresso em papel bíblia ........... . . . . . .• Cr$ 40,00 

JURISPRUD2NCIA DO SUPREMO mmUNAL FEDERAL 

IIREFER~NCIAS DA SOMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula do STF. contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De­
cretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à súmula. 

CONTENDO AS 55l Súl\WLAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os I!nunclados das novas Súmulas 
n.Os 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF' (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BBOCRUBA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, JNCLlJINDG-SE 
AS '19 NOVAS SmroLAS 

(Trabalho de lardel Noronha e Odaléa Martins) 

Al nRAçGES A SOMULA DA JURISPRUDINCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

tNDlCE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.o 87) - índice alfabético e remissivo -
SÚDlulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427 - e 435) - Aplicação das Súmulas 
n.Oa 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAçlO CITADA 

Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês ele março de 19~ 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mê$ de julho ele 1965 
Mês de &rosto de 1965 
Mês de &rosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1961 
Mês de março de 1988 

Mês de março de '1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de &rOsto de 1968 
Mês de asosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1988 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
:Mês de abril de 1970 

Mês março/abril de 1971 
Mês março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
:Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de &rosto de 1971 
Mês de &r06to de 1971 
Mês de setembro· de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

:Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSOES L" a 16." - Preparatória 
SESSOES 1." a 20." - Preparatória 
SESSOES 21." a 38."-
SESSOES 39." a 50." - tomo I 
SESSOES 51." a 62." - Tomo II 
SESSOES 90." a. 106." -
SESSOES 107." a 117." - tomo I 
SESSOES 118." a 130." - tomo II 
SESSOES 141." a 142." - tomo I 
SESSOES 143," a 145." - tomo II 
SESSOES 146." a 155." - tomo I 
SESSOES 156." a 166." - tomo II 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1." a 
13." .a 
28." a 
1.~ a 

12." (Convocac;lo Extraord.) 
27.· (Convocac;lo Extraord.) 
3'." (Convocac;1o Extraord.) 
15." (L" e 2." SeSll6es Prepara­

tórias - VoI. I) 
SESSOES 16." a 32." - tomo II 
SESSOES 33." a 42." - tomo I 

-~ SESSOES 43." a 62," - tomo II 
SESSOES 63." a 78." - tomo I 
SESSOES 79." a '100." - tomo II 
SESSOES 101." alI •. " - tomo I 
SESSOES 115." a 132." - tomo II 
SESSOES 1." alO." (Convocac;ão Extraord.> 
SESSOES 11." a 2 •. " - tomo II 
SESSOES 133." a 150." - tomo I 
SESSOES 151." a 171." - tomo II 
SESSOES 172." a 188." - tomo I 
SESSOES 189." a 209." - tomo II 
SESSOES 210." a 231." - tomo I 
SESSOES 232." a 262." - tomo n 
SESSOES 263.· a 275." - tomo I 
SESSOES 276." a 298." - tomo n 
SESSOES 1." aIS." - tomo I (Convocaçlo 

Extraordinária) 

SESSOES 1.. a 7." - tomo I 
SESSOES 8 .. a 19." - tomo I 
SESSOES 20." a 36." - tomo II 

SESSOES I." a 12." - tomo I 
SESSOES 13." a 20." - tomo II 

SESSOES I." alI." -.tomo I 
SESSOES 12.· a 21." - tomo II 
SESSOES 22.'" a. 32." - tomo I 
SESSOES 33." a ... " -' tomo II 
SESSOES 6S." a SI." - tomo I 
SESSOES 82." a 93." - tomo II 
SESSOES s.." a 103." - tomo I 
SESSOES 1M.· a 115." - tomo II 
SESSOES 116." a 126." - tomo I 
SESSOES 127." a 138.· - tomo II 
SESSOES 139.· a 148." - tomo I 
SESSOES ·1<i9." a 157." - tomo II 

SESSOES I." a 12." - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Quarta-feira 11 0153 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

'. 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária ANEXOS: 
li - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Direlórios Distritais e órgãos de cooperação 

.) Modelo n9 1 - Edital de Convocação da Conven­
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificação de Convencionai para 
comparecer à Convenção 
Modelo n9 3 - Requerimento de Registro de Cha­
pas 
Modelo n9 4 - Autorízação colellva para Inscrlçlo 
de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n9 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificação aos membros do Dire­
tório 
Modelo nl? 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral In­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9.058,.de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 11 - CÓDIGO ELEITORAL 

.) lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - "lei Orgã- .) Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
nica dos Partidos Pollticos" (0.0_ de 21-7-71; reI. Código Eleitoral" (0.0. de 19-7-65; reI. 0.0. de 
0.0. de 23-7-71). 30-7-65). 

b) lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 -. "Dá nova b) alterações: 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5.682, - Lein9 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a 
de 21 de julho de 1971 redação da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 

(Código Eleitoral)" (0.0. de 6-5-66) (alterações já 
consignadas) ; - Lei Orgânica dos Partidos Pollticos" (0.0. de 

19-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 21-7-71; 
reI. 0.0. de 23-7-71); 

- Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-9-71); 

- Projeto de lei n9 8/71 (CN); e 

- Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1965 - "lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-7-65; 
ret. 0.0. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Políticos - Resolução nl? 9.058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
toral (D.J. de 13-9-71). 

- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da lei n9 4.961, da 
4 de maio de 1966" (0.0. de 30-1-69; reto 0.0. 
de 4-2-69) (alterações já consignadas); 

...... Decreto-lei n9 1.064. de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei­
toral, e dá outras providências" (0.0. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei n9 5.453. de 14 de julho de 1969 - "Institui 
o sistema de sublegenda. e dá outras providên­
cias" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n'1 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parãgrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (0.0. de 29-4-70). 
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LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA 005 PARTlOOS POLITICOS 11 - CODIGO ELEITORAL 

.) lei n'? 5.682. de 21 de julho de 1971 - "lei Orgâ- .) lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
nica dos Partidos Pol/ticos" (D.O. de 21-7-71; ret. Código Eleitoral" (D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de 
D.O. de 23-7-71). 30-7-65). 

b) lei n'? 5.697. de 27 de agosto de 1971 - "Oá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.a. de 
19-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei nl? 5.682. de 21 de julho de 1971 - "lei Or­
gânica dos Partidos Politicos" (D.O. de 21-7-71; 
reI. D.a. de 23-7-71); 

- lei nC? 5.697. de 27 de agosto de 1971 - "Oá 
nova redação aos artigos que menciona da lei 
nl? 5.682. de 21 de julho de 1971 - lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (D.O. de 19-9-71); 

- Projeto de lei nl? 8/71 (CN); e 

- Lei nl? 4.740. de 15 de julhO de 1965 - "lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 19-7-65; 
reto D.a. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização. Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos POliticos - Resolução nl? 9.058. 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
toral (D.J. de 13-9·71). 

b) alteráções: 

- lei nl? 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a 
redação da lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (D.O. de 6,5-66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto·lel nC? 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da lei n9 4.961. de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.a. 
de 4-2-69) (alterações jã consignadas); 

- Oecreto-iei nl? 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera ó. redação do art. 302 do Código Elei-
toral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBlEGENDAS 

- lei n9 5.453. de 14 de julhO de 1969 - "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras prOVidên­
cias" (D.O. de 18·6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar nl? 5. de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional nl? 1, de 17 de outubro de 1969. art. 151 
e seu parágrafo único. casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 
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